
 

 
PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETIVO 

 

Primeira Seção vai definir quem pode executar sentença que 

reconheceu direito a servidores do antigo DF 

 

Em sessão plenária virtual, a Primeira Seção afetou três recursos especiais para 

definir, sob o rito dos recursos repetitivos, quem tem legitimidade para executar a 

sentença em mandado de segurança coletivo que reconheceu a determinados 

servidores do antigo Distrito Federal o direito à Vantagem Pecuniária Especial (VPE) 

criada pela Lei 11.134/2005. 

 

A questão submetida a julgamento é a seguinte: "Definição acerca dos limites 

subjetivos da coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 

2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do 

Rio de Janeiro – AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 1.121.981, em 

ordem a demarcar o efetivo espectro de beneficiários legitimados a executar 

individualmente a Vantagem Pecuniária Especial prevista na Lei 11.134/2005." 

 

Cadastrada como Tema 1.056, a controvérsia tem relatoria do ministro Sérgio Kukina. Por unanimidade, o 

colegiado determinou a suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, 

que versem sobre a questão, em todo o território nacional. 
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Segundo o ministro Sérgio Kukina, o tema a ser julgado corresponde a controvérsia jurídica multitudinária e 

contemporânea que ainda não foi submetida ao rito dos repetitivos. Ele destacou a existência de pelo menos 

250 processos oriundos do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) sobre o assunto e a relevância da 

questão a ser definida. 

 

Sérgio Kukina mencionou que o STJ, na fase de conhecimento, já deliberou sobre a matéria ao analisar os 

Embargos de Divergência no Recurso Especial 1.121.981, e agora é recomendável que a corte, julgando um 

repetitivo, defina o alcance subjetivo de sua decisão anterior no que diz respeito aos beneficiários legitimados a 

executar individualmente a sentença que reconheceu o direito à VPE. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim 

especial Covid-19.  

 

Presidente do STF suspende relaxamento de medidas de combate ao coronavírus em 

Cuiabá (MT) 

 

O ministro Dias Toffoli, presidente, deferiu liminar para suspender os efeitos de decisão judicial que havia 

relaxado as medidas de prevenção e contenção do novo coronavírus em Cuiabá (MT), determinando o aumento 

da circulação de ônibus e proibindo o governo local de restringir os horários de funcionamento das atividades 

consideradas essenciais. A decisão foi tomada na Reclamação (Rcl) 41935. 

 

A decisão suspensa foi proferida pelo juízo da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública de Várzea Grande, 

município vizinho de Cuiabá, em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual. Segundo o MPE, 

diante do aumento do número de casos e óbitos confirmados, as medidas de biossegurança deveriam ser 

tomadas em conjunto pelos municípios vizinhos, sob pena de se tornarem ineficazes contra a proliferação do 

vírus. Na tutela de urgência, o juízo de primeiro grau determinou que os dois municípios apliquem as medidas 

previstas no Decreto estadual 522/2020. 

 

Separação de Poderes 

 

Segundo o Município de Cuiabá, a decisão acabou por chancelar medida menos restritiva do que as 

determinadas pelo município e, ao fazê-lo sem qualquer respaldo técnico e científico, o juízo assumiu, de forma 

indevida, o protagonismo das ações de prevenção e combate ao coronavírus na capital do estado, “substituindo 

o próprio administrador público eleito democraticamente”. Afirma, ainda, que a decisão viola o princípio da 

separação de Poderes e contraria o entendimento firmado pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6341 e na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 672, em que foi reconhecida a 
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competência concorrente de estados, municípios e União para legislar sobre os serviços públicos e as 

atividades essenciais e determinar as medidas para o enfrentamento da Covid-19. 

 

Falta de critérios científicos 

 

Na decisão, Dias Toffoli observou que, na ADI 6341, o Plenário explicitou que, preservadas as respectivas 

competências, cada esfera de governo pode regulamentar, mediante decreto, o funcionamento dos serviços 

públicos e atividades essenciais, de forma a enfrentar a situação emergencial. Segundo o ministro, ao 

estabelecer que o decreto municipal deveria prevalecer apenas nos pontos que não conflitassem com sua 

decisão ou com o decreto estadual, o juízo da Vara de Fazenda Pública criou uma ordem hierárquica entre os 

comandos de uma e de outra norma dos entes federativos, o que, em seu entendimento, diverge do que foi 

decidido pelo STF. 

 

O presidente salientou que a decisão questionada não apresenta fundamentação que justifique a prevalência 

de uma norma sobre outra, além de não indicar por que os critérios técnicos adotados pelo estado estariam em 

posição de maior evidência científica do que os utilizados pelo município para regular o funcionamento das 

atividades essenciais. 

 

A liminar foi deferida com base no artigo 13, inciso VIII, do Regimento Interno do STF, que autoriza o presidente 

a decidir questões urgentes nos períodos de recesso ou de férias. O relator da reclamação é o ministro Gilmar 

Mendes. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

0046647-53.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Marco Antonio Ibrahim 

j. 30.07.2020 e p. 03.08.2020     

 

Processo Civil. Abuso de autoridade. Execução. Agravo de Instrumento. Pandemia. Penhora on-line. Crime 

previsto no art. 36 da Lei nº 13.869/2019. Hipótese em que a Juíza de 1º grau indeferiu requerimento de 

penhora on-line feito pelo exequente, sob o argumento de que poderia ser responsabilizada por crime de abuso 

de autoridade. Reforma da decisão. Concessão de tutela recursal antecipada. Art. 1009 § 1º CPC. A 

probabilidade de provimento do recurso resta evidenciada pela falta de suporte legal para o indeferimento do 

pleito de penhora on-line formulado pelo exequente. Os próprios termos da Lei nº 13.869/2019 que tipifica, 

como abuso de autoridade, a decretação de indisponibilidade de ativos financeiros em quantia que extrapole o 

valor suficiente para a satisfação do credor, desnaturam a infundada cautela da magistrada. Com efeito, mera 

interpretação literal do art. 36 da Lei nº 13.869/2019 revela que o crime não se esgota no excesso de penhora. 

Para a configuração do tipo não basta que a quantia penhorada venha extrapolar o montante necessário ao 

pagamento da dívida. Está expresso na lei que esse excesso deve ser exacerbado. Por outro lado, o delito 

também não decorre apenas do efetivo bloqueio de quantia que muito extrapole o montante do crédito, mas da 

decisão que venha a ensejar penhora em valor substancialmente maior e, apesar de comprovação de excesso 
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pela parte executada, a constrição seja dolosamente mantida pelo juiz. Mas não é só! Exige-se, além do mais, 

dolo com um especial fim de agir. Em outras palavras, dolo específico porque a própria lei estabelece, de forma 

cristalina, que as condutas nela descritas só constituem crime de abuso de autoridade quando praticadas pelo 

agente com finalidades específicas. Nem mesmo haveria crime por parte do magistrado quando não efetuado o 

pronto decote do excesso, isto porque o tipo penal não contempla a necessidade de que a correção seja 

imediata. A configuração do delito se dá quando, além de ocorrer o bloqueio de quantia que extrapole 

exacerbadamente o valor em execução, o Juiz intencionalmente, deixa de corrigir o equívoco após a 

demonstração do excesso pelo devedor. Vale dizer, é necessário que a parte prejudicada peticione 

demonstrando que a constrição é exacerbada relativamente à quantia em execução e que, mesmo nestas 

circunstâncias, o juiz mantenha o bloqueio indevido com o dolo de prejudicar outrem, por capricho, satisfação 

pessoal ou, ainda, para benefício pessoal ou de terceiro (art. 1º, § 1º c/c art. 36, ambos da Lei nº 13.869/2019). 

Já, o periculum decorre do fato de que indeferida a penhora on-line, a parte exequente deverá diligenciar a 

existência e localização de bens do devedor o que geralmente favorece a consecução de conhecidas manobras 

tendentes à dilapidação do patrimônio. Mas não é só. O mero fato de a parte exequente não poder contar com 

uma garantia legalmente preferencial (art. 835, I CPC) no curso de um processo de execução configura risco 

presumido pelo fato de se protrair, por tempo incerto, a satisfação de um crédito que, na espécie, foi imposto 

por sentença. Não é demais observar que, embora no caso dos autos, a negativa de penhora on-line possa não 

causar dano grave para a parte exequente, há dois aspectos a considerar: o primeiro deles diz respeito ao fator 

multiplicativo de decisões desse jaez (em dois meses, é o segundo recurso que o relator recebe contra 

decisões do mesmo teor). Ao depois, é preciso que se leve em conta o que se poderia chamar (com licença 

poética) de um dano procedimental porque poucos desconhecem que no sistema processual brasileiro há – e 

sempre houve – uma grande dificuldade para satisfação de créditos em fase de execução. Incidência do 

princípio da boa-fé objetiva que vincula as partes e o próprio juiz. (FPPC, enunciados 374 e 375). Concretização 

do princípio da duração razoável do processo. Não há como ser mantida a decisão de indeferimento de 

penhora on-line fundada no temor da (remotíssima) possibilidade de que a efetivação da medida possa vir a 

configurar eventual crime de abuso de autoridade atribuído à magistrada. Tutela recursal antecipada concedida. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: Quarta Câmara Cível 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça proíbe estado de transferir verbas para o combate à Covid-19 da Secretaria de 

Desenvolvimento Social para outras unidades 

 

Bens de Jorge Picciani e Paulo Melo são bloqueados 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000253508
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000253508
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7443303
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7443303
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7443379


 

Negado trâmite a pedido de acesso da PGR à base de dados da Operação Lava-Jato 

 

O ministro Edson Fachin negou trâmite à Reclamação (RCL) 42050, em que a Procuradoria-Geral da República 

pedia que a Força Tarefa da Operação Lava-Jato nos estados do Paraná (PR), de São Paulo (SP) e do Rio de 

Janeiro (RJ) compartilhasse a base de dados. Não há, segundo o ministro, identidade entre a decisão apontada 

como desrespeitada e a negativa de acesso aos dados, ato questionado pela PGR. 

 

Segundo o procurador-geral da República, Augusto Aras, a negativa dos procuradores responsáveis pela 

investigação à base de dados afronta o princípio da unidade do Ministério Público, confirmado pelo Supremo no 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 482. A PGR apontava ainda 

usurpação da competência criminal originária do Supremo pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), a 

partir de informações a que teve acesso com o ajuizamento da RCL 41000, diante do possível envolvimento de 

autoridades detentoras de foro por prerrogativa de função em ação penal em tramite naquele juízo. 

 

Ausência de identidade 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Edson Fachin apontou a ausência da identidade entre a decisão do Supremo 

na ADPF 482 e a causa de pedir formulada na reclamação. No julgamento da ADPF, o Plenário assentou a 

inconstitucionalidade da remoção, por permuta nacional, entre membros de Ministérios Públicos diverso. 

Segundo Fachin, essa decisão não serve como paradigma para chancelar obrigação de intercâmbio 

intrainstitucional de provas. 

 

O ministro explicou que, no precedente, o Supremo não tratou de forma direta da unidade do Ministério Público. 

A premissa foi empregada apenas para reforçar a conclusão de que a autonomia organizacional que decorre do 

pacto federativo impede a permuta nacional entre membros vinculados a ministérios públicos distintos. 

 

Usurpação de competência 

 

A respeito da alegada usurpação de competência, relator afirmou que, de acordo com as informações 

prestadas pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba nos autos da RCL 41000, não figuram entre os 

denunciados na ação penal que lá tramita nenhum investigado com foro por prerrogativa de função, o que 

atrairia a competência originária do STF. 

 

A decisão na RCL 42050 revoga liminar anteriormente concedida no recesso forense do mês de julho. 

 

Veja a notícia no site 

 

Decisão que afastou prefeito de Barra Mansa (RJ) do cargo é suspensa 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu parcialmente os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro (TJ-RJ) em que foi determinado o afastamento de Rodrigo Drabe Costa do exercício do cargo de 
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prefeito do Município de Barra Mansa (RJ). Costa foi denunciado pelo Ministério Público Estadual, com mais 

três pessoas, pela suposta participação de um esquema de compra de votos na Câmara Municipal. 

 

No pedido de Suspensão de Liminar (SL) 1359, o prefeito alega que a denúncia foi apresentada antes que ele 

tivesse sido ouvido e que a decisão do TJ-RJ não tem fundamentação idônea. Segundo ele, não houve a 

individualização da conduta de cada um dos investigados e a determinação está embasada em meras 

conjecturas sobre uma suposta possível reiteração delitiva. Argumenta, ainda, que o afastamento cautelar, sem 

prazo determinado e sem contraditório prévio, configura perseguição política, com o intuito de prejudicá-lo nas 

próximas eleições. 

 

Antecipação de condenação 

 

Na decisão, o ministro observou que considera razoável, em algumas situações, o afastamento de prefeito do 

cargo, mas a determinação não deve ocorrer por tempo indeterminado, sob pena de se configurar antecipação 

dos desdobramentos de eventual juízo condenatório. Disse, também, que a medida cautelar deve estar 

fundamentada em elementos específicos e concretos, pois, como já decidido pelo Supremo, “a mera suposição, 

fundada em simples conjecturas, não pode autorizar a prisão preventiva ou qualquer outra medida cautelar de 

natureza processual penal”. 

 

No caso em análise, o presidente verificou que não há, na decisão do TJ-RJ, nenhuma menção a elementos 

específicos e concretos que justifiquem uma medida drástica por tempo indeterminado, quando o mandato do 

acusado se aproxima do final. Toffoli ressaltou que a acusação faz referência a apenas um episódio, em que a 

participação do prefeito não parece claramente delimitada, e que não há demonstração de que sua intervenção 

tenha sido decisiva para a obtenção do resultado descrito como delituoso. 

 

Risco de lesão à ordem pública 

 

Ao determinar a suspensão parcial dos efeitos da decisão, Dias Toffoli destacou que a jurisprudência 

consolidada do STF considera que, para que um decreto de prisão preventiva ou de imposição de medidas 

cautelares diversas seja idôneo, é necessário que traga dados concretos, baseados em elementos empíricos 

idôneos. 

 

Segundo o ministro, a real possibilidade de que o prefeito de Barra Mansa fique afastado do cargo até o 

encerramento do mandato, sem que a ação chegue ao final, importaria antecipação dos efeitos de um eventual 

juízo condenatório. “Assim, a decisão representa grave risco de lesão à ordem pública e administrativa do 

município, a recomendar a suspensão de seus efeitos”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D448679%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C3ad50bee02b04803b82008d837a6fe5b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637320537676826554&sdata=sh%2BLEpNoMnvtZInlvKWRN3ChvKafFB4QFyO2%2FVsqIIE%3D&reserved=0


Prescrição de ação de sonegados parte do trânsito de decisão que atesta que sonegador 

não é único dono do bem 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma definiu como marco inicial para contagem do prazo prescricional de uma 

ação de sonegados a data do trânsito em julgado da decisão de mérito que estabeleceu que o imóvel em 

disputa não pertencia exclusivamente ao suposto sonegador. Com base na teoria da actio nata, o colegiado 

entendeu que essa era a única data na qual se podia afirmar, com segurança, que a parte prejudicada teve 

ciência inequívoca da lesão ao seu direito. 

 

Com a decisão, o colegiado deu parcial provimento ao recurso especial para afastar a prescrição e determinar o 

prosseguimento da ação de sonegados, cujo objeto é um imóvel que não foi considerado na partilha de bens 

entre todos os herdeiros do falecido. 

 

O imóvel foi comprado em 1986 e registrado apenas em nome da mulher – com a qual o falecido era casado 

em regime de separação de bens – e da filha deles. O marido – que tinha filhos e netos de um casamento 

anterior – morreu em 1989, e o termo de partilha amigável dos outros bens foi assinado por todos os herdeiros 

em 1991. 

 

Quando houve uma tentativa de venda do imóvel que não entrou na partilha, o oficial de registro levantou 

dúvida sobre o negócio, já que o bem havia sido comprado pela viúva quando ela era casada. Tentando 

desembaraçar a venda, a viúva e sua filha ajuizaram, em dezembro de 2002, ação de bens reservados contra 

os demais herdeiros, os quais foram citados em 2003. O trânsito em julgado ocorreu em 2008. 

 

Action ata 

 

Na ação de sonegados movida pelos demais herdeiros em 2013, a sentença acolheu a preliminar de 

prescrição, decisão confirmada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Em recurso, os herdeiros alegaram 

que a citação na anterior ação de bens reservados (em 2003) seria insuficiente para deflagrar o prazo 

prescricional da ação de sonegados; por isso, pediram a reforma do acórdão. 

 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, a prescrição da pretensão de sonegados deve ser examinada sob 

a ótica da teoria da actio nata em sua vertente subjetiva, que se relaciona com o momento em que a violação 

de direito – em sua existência, extensão e autoria – passa a ser do conhecimento inequívoco da parte 

prejudicada. 

 

No caso em análise, esclareceu a ministra, o ajuizamento da ação de bens reservados pela viúva e sua filha 

impediu o ajuizamento da ação de sonegados pelos demais herdeiros, que não tinham, até o trânsito em 

julgado da primeira ação, a ciência inequívoca da lesão que poderia motivar a propositura da segunda. 

 

Incertezas 
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Para a relatora, a mera citação dos demais herdeiros na ação de bens reservados ajuizada pelas supostas 

sonegadoras – fundada em dúvida levantada pelo oficial de registro –, mesmo que tenha dado a eles ciência da 

existência do imóvel, é, em geral, insuficiente para configurar a ciência inequívoca da lesão, indispensável para 

que comece a correr o prazo prescricional da ação de sonegados, tendo em vista as incertezas sobre a 

existência e a extensão do dano. 

 

"A descoberta, em audiência de instrução e julgamento realizada em ação de bens reservados, de que a 

proprietária do imóvel alegadamente sonegado não exercia atividade remunerada que justificaria a aquisição 

exclusiva do imóvel apenas configura prova indiciária da sonegação, mas não resulta, por si só, em ciência 

inequívoca da lesão e do dano que justifica o início do prazo prescricional da pretensão de sonegados", disse a 

ministra. 

 

Nancy Andrighi destacou que, no caso, o único marco razoavelmente seguro e objetivo para que se inicie o 

cômputo do prazo prescricional da ação de sonegados será o trânsito em julgado da sentença que declarar que 

o bem sonegado não é de propriedade exclusiva de quem o registrou – ressalvadas as hipóteses de confissão 

ou de incontrovérsia fática. 

 

Veja a notícia no site 

 

Inquérito sobre transporte de folhas de coca deve ser conduzido pela Justiça Federal, 

decide Terceira Seção 

 

Para a Terceira Seção, compete à Justiça Federal conduzir o inquérito policial que apura a conduta de um 

homem preso em flagrante por transporte ilegal de 4,4kg de folhas de coca da Bolívia para o Brasil.  

 

O investigado foi flagrado transportando em seu veículo as folhas de coca (Erytroxylum coca) adquiridas na 

Bolívia, as quais – segundo afirmou – seriam usadas para mascar, fazer infusão de chá e até mesmo comer, 

em rituais religiosos indígenas de um instituto espiritualista xamânico frequentado por ele. 

 

O juízo da 1ª Vara da Justiça Federal de Corumbá (MS) entendeu que o caso se enquadraria no crime de uso 

de entorpecente para consumo próprio (artigo 28 da Lei 11.343/2006), de competência da Justiça estadual. 

 

Para terceiros 

 

No entanto, o Juizado Especial Adjunto Criminal de Corumbá, diante da declaração do investigado de que as 

folhas de coca seriam utilizadas em rituais indígenas praticados no Instituto Pachapapa, e após confirmar a 

existência da entidade, avaliou que a situação não se amoldaria ao artigo 28 da Lei de Drogas, já que o tipo 

penal descrito no dispositivo exige que a droga seja destinada a uso próprio, e não de terceiros. 

 

Ao suscitar o conflito de competência no STJ, o juizado especial estadual afirmou que, havendo a entrega de 

droga para outras pessoas – ainda que de forma gratuita –, a conduta se enquadraria no delito de tráfico (artigo 
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33 da Lei 11.343/2006). E, como as folhas de coca foram adquiridas fora do Brasil, a competência seria da 

Justiça Federal. 

 

Planta proscrita 

 

Segundo o relator do conflito, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, é inviável o enquadramento do transporte 

de folhas de coca no tipo do artigo 28 da lei, que descreve o porte de drogas para consumo pessoal. 

 

Isso porque – explicou o ministro – a coca é classificada como planta proscrita, que pode originar substâncias 

entorpecentes ou psicotrópicas, mas não pode, em si, ser considerada droga. 

 

"A conduta de transportar folhas de coca melhor se amolda, em tese e para o fim de definir a competência, ao 

tipo descrito no parágrafo 1º, I, do artigo 33 da Lei 11.343/2006, que criminaliza o transporte de matéria-prima 

destinada à preparação de drogas", afirmou. 

 

Laudo pericial 

 

O ministro entendeu que o juízo com a visão de todo o conjunto de evidências colhido nos autos é o que deve 

averiguar se o objetivo final do investigado era preparar drogas com as folhas de coca. 

 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, é preciso levar em consideração o laudo pericial elaborado pela Polícia 

Federal, que assevera que a quantidade de folhas apreendida teria o potencial de produzir de 4,4g a 23,53g de 

cocaína, a depender da técnica de refino utilizada. 

 

"Unicamente para efeitos de fixação da competência, a conduta melhor se amoldaria à do tipo previsto no 

parágrafo 1º, I, do artigo 33 da Lei 11.343/2006, estabelecendo-se a competência da Justiça Federal para a 

condução do inquérito policial", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

É possível penhora de cotas sociais de empresa em recuperação para garantir dívida 

pessoal do sócio 

 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso especial de dois sócios que tentavam anular a penhora de suas 

cotas em empresas em processo de recuperação judicial, ao entendimento de que não há vedação legal à 

medida. 

 

O recurso teve origem em execução promovida por uma empresa para cobrar dívida de cerca de R$ 595 mil. O 

juízo de primeiro grau deferiu o pedido de penhora sobre cotas sociais dos devedores em seis sociedades 

empresárias, duas delas em recuperação judicial. 
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Contra essa decisão, dois dos devedores recorreram, sustentando, entre outros pontos, que a penhora de cotas 

impõe aos sócios o ingresso de pessoa estranha ao quadro social, em prejuízo da affectio societatis. Alegaram 

ainda que, tendo sido aprovado o plano de recuperação das duas empresas, a substituição de administradores 

nesse caso teria de ser aprovada pela assembleia de credores. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo rejeitou o recurso, considerando que a recuperação da pessoa jurídica não 

impede a constrição judicial de patrimônio que pertence aos sócios. 

 

Penhora possível 

 

O autor do voto que prevaleceu no julgamento do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que, 

nos termos do artigo 789 do Código de Processo Civil (CPC), o devedor responde por suas obrigações com 

todos os seus bens – entre os quais se incluem as cotas que detiver em sociedade simples ou empresária –, 

salvo as restrições estabelecidas em lei. 

 

O ministro citou precedentes do STJ no sentido de que é possível a penhora de cotas societárias para garantir 

o pagamento de dívida particular do sócio, pois não há vedação legal nem afronta à affectio societatis, uma vez 

que a constrição não leva necessariamente à inclusão de novas pessoas no quadro social. 

 

Quanto à hipótese de sociedade em recuperação judicial, o magistrado ressalvou que poderia haver restrição à 

liquidação das cotas penhoradas, mas não à penhora em si. 

 

Uma vez penhoradas as cotas – explicou o ministro –, algumas possibilidades se abrem na execução, como 

dispõe o artigo 861 do CPC. A primeira é o oferecimento dessas cotas aos demais sócios, os quais podem 

adquiri-las para evitar a liquidação ou o ingresso de terceiros na sociedade. 

 

Não havendo interesse dos demais sócios, a possibilidade de aquisição passa para a sociedade – o que, em 

princípio, de acordo com o ministro, não seria viável no caso da recuperação judicial, pois não há lucros ou 

reservas disponíveis, nem é possível a alienação de bens do ativo permanente sem autorização judicial. 

 

Alongamento do prazo 

 

"É de se considerar, porém, que o artigo 861, parágrafo 4º, inciso II, do CPC possibilita o alongamento do 

prazo para o pagamento do valor relativo à cota nas hipóteses em que houver risco à estabilidade da 

sociedade. Assim, a depender da fase em que a recuperação judicial estiver, o juízo pode ampliar o prazo para 

o pagamento, aguardando o seu encerramento", afirmou. 

 

Para o ministro, não há, em princípio, vedação legal à penhora de cotas de empresa em recuperação, "tendo 

em vista a multiplicidade de situações que podem ocorrer no prosseguimento da execução". 

 



"Eventual interferência da penhora de cota social na recuperação judicial da empresa deve ser analisada com o 

decorrer da execução, não podendo ser vedada desde logo, em abstrato, podendo os juízes (da execução e da 

recuperação judicial) se valer do instituto da cooperação de que trata o artigo 69 do CPC", destacou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Ações conjuntas e apoio às vítimas são armas contra o tráfico de pessoas 

 

Fonte: CNJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

LEGISLAÇÃO  

 

Decreto Rio nº 47741 de 31 de julho de 2020 - Altera o decreto nº 14.602, de 29 de fevereiro de 1996, 

que dispõe sobre o procedimento e o processo administrativo-tributários. 

 

Fonte: D.O. Rio 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F03082020-E-possivel-penhora-de-cotas-sociais-de-empresa-em-recuperacao-para-garantir-divida-pessoal-do-socio.aspx&data=02%7C01%7C%7C9d26dc4a122c4f3af84a08d837a7ad4c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637320540609162231&sdata=tq4q6nO4HGgRoYzW3gu4YsN1nLNI%2FSQsWl%2FbMdlpxQ4%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/acoes-conjuntas-e-apoio-as-vitimas-sao-armas-contra-o-trafico-de-pessoas/
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4650/#e:4650
mailto:sedif@tjrj.jus.br

